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de matérias relacionadas com o Acordo sobre Transporte Aéreo entre 
os dois países.

14 de junho de 2017. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Luís Miguel Silva Ribeiro.

310635416 

 Aviso n.º 8829/2017
Nos termos da decisão do Conselho dos Transportes, Telecomunica-

ções e Energia da União Europeia de 5 de junho de 2003, e de acordo 
com o previsto no artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 847/2004, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à 
negociação e aplicação de acordos de serviços aéreos entre Estados Mem-
bros e países terceiros, torna -se público que, nos dias 06 e 07 de julho de 
2017, terão lugar em Lisboa, consultas aeronáuticas entre a República 
Portuguesa e a República Federal da Nigéria, com vista à conclusão de 
um novo Acordo sobre Transporte Aéreo entre os dois países.

14 de junho de 2017. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Luís Miguel Silva Ribeiro.

310635376 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Regulamento n.º 417/2017
Nos termos do n.º 1 do artigo 8.º e da alínea m) do n.º 1 do artigo 49.º 

dos Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, aprovados 
pelo Despacho normativo n.º 50/2008 publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 185, de 24 de setembro, a Presidente da Escola Superior de 
Enfermagem de Coimbra aprova o seguinte regulamento:

Regulamento do Regime de Estudante a Tempo Parcial
Considerando:
a) O conceito do estudante em regime de tempo parcial previsto 

no n.º 4 do artigo 5.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, e a criação 
desse regime pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, no seu 
artigo 46.º -C;

b) A consequente necessidade de estabelecer as normas regulamentares 
do mesmo a aplicar na Escola Superior de Enfermagem de Coimbra;

c) A importância deste regime no quadro das oportunidades de for-
mação ao longo da vida;

d) O aumento de públicos que desejam conciliar a formação superior 
com as suas atividades profissionais;

e) A proposta do Provedor de Estudante apresentada em setembro 
de 2011;

f) A necessidade de ajustar o valor da propina ao regime de tempo parcial;
g) A necessidade de estender o regime de tempo parcial a todos os 

cursos da Instituição.

É aprovado o regime de estudante a tempo parcial que se aplica na 
Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, tendo -se procedido pre-
viamente à audição dos interessados.

Artigo 1.º
Conceito de estudante a tempo parcial

1 — Considera -se estudante em regime de tempo parcial aquele que 
se inscreve em unidades curriculares até um máximo de 30 créditos 
ECTS anuais de um determinado ciclo de estudos.

Artigo 2.º
Condições para inscrição em tempo parcial

1 — Pode inscrever -se em regime de tempo parcial qualquer estu-
dante que expressamente o indique no início do ano letivo, no ato de 
matrícula/inscrição.

2 — Nos casos em que o aluno tenha requerido equivalência às uni-
dades curriculares do plano de curso em que se inscreve, o Regime de 
Estudos a Tempo Parcial não é aplicável quando, após conclusão do 
processo de equivalência, resulte a aprovação em unidades curriculares 
que totalizem mais do que 74 % dos ECTS da totalidade do curso.

Artigo 3.º
Mudança de regime

1 — A mudança do regime de tempo integral para o regime de tempo 
parcial, ou vice -versa, apenas pode ocorrer no ato de inscrição no ano 
letivo.

Artigo 4.º
Prescrição

1 — O regime de prescrição do direito à inscrição do estudante a 
tempo parcial é o que resulta da aplicação da fórmula seguinte que 
determina o Número de Inscrições:

Número de Inscrições (N) = 0,5X NTP + NTI

NTP = Número de inscrições anteriores em regime de tempo parcial;
NTI = Número de inscrições anteriores em regime de tempo integral.

Artigo 5.º
Propinas

1 — O valor a fixar para a propina do estudante a tempo parcial obe-
decerá ao estipulado no Regulamento de Propinas da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra.

Artigo 6.º
Dúvidas e omissões

As omissões e as dúvidas suscitadas pela aplicação do presente re-
gulamento serão sanadas pela Presidente.

Artigo 7.º
Norma revogatória e entrada em vigor

O presente regulamento revoga o precedente com a mesma designação 
e aplica -se a partir do início do ano letivo 2017/2018.

30 de junho de 2017. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 
da Silva Costa Bento.
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DA CRUZ VERMELHA 
PORTUGUESA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Regulamento n.º 418/2017

Regulamento da Prova de Ingresso
Específica para Avaliar a Capacidade para a Frequência

de Cursos Superiores Técnicos Profissionais
O Presidente do Conselho de Direção da Escola Superior de Enfer-

magem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis (ESEn-
fCVPOA), faz publicar o Regulamento da Prova de Ingresso Específica 
para Avaliar a Capacidade para a Frequência de Cursos Superiores 
Técnicos Profissionais da ESEnfCVPOA, aprovado pelo Conselho 
Técnico -Científico em reunião de 3 de julho de 2017, considerando:

a) O disposto no Capítulo V (Diplomas de técnico superior profissio-
nal) do Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro;

b) O disposto no Regulamento n.º 103/2017, de 23 de fevereiro 
(Regulamento de Acesso e Ingresso nos Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais) alterado pela Declaração de Retificação n.º 299/2017, 
de 17 de maio;

c) E a aprovação, pela Direção -Geral do Ensino Superior, do Registo 
Inicial do Curso Técnico Superior Profissional “Intervenção Comunitária 
e Cuidados à População Sénior” (R/Cr 33/2017 de 28 -06 -2017).

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente regulamento disciplina a realização da prova de 
ingresso específica para a obtenção de condições de ingresso para a 
frequência de Cursos Superiores Técnicos Profissionais.

2 — Nesta prova, os candidatos devem demonstrar conhecimentos 
nas matérias, consideradas indispensáveis para ingressar nos cursos 
técnicos superiores profissionais.

Artigo 2.º
Condições para requerer a inscrição na prova

Podem inscrever -se, para a realização da prova, os candidatos:
a) Titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 

legalmente equivalente, que não demonstrem possuir as condições de 
ingresso referidas na alínea a), do n.º 1, do Artigo 4.º do Regulamento 
n.º 103/2017, de 23 de fevereiro (Regulamento de Acesso e Ingresso 
nos Cursos Técnicos Superiores Profissionais);


